
 1
 

 
Conjpl0556-2007.doc 

PUBLICADO DOC 05/01/2008, PÁG. 108 
 
 
 
 
PARECER CONJUNTO Nº  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE 
FINANÇAS E ORÇAMNETO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 556/07. 
        Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Domingos Dissei, que dispõe 
sobre a necessidade de realização de vistorias periódicas, acompanhadas de laudo técnico, 
para avaliação das condições de uso e manutenção de marquises e sacadas com 0,50 m ou 
mais de balanço, construídas em todas as edificações no Município de São Paulo. 
        O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 
        O projeto cuida de matéria relativa ao Código de Obras e Edificações. 
        Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se “pelo controle 
técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, 
higiene e funcionalidade da obra segundo a sua destinação... O regulamento das 
construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá 
estabelecer minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, 
comercial, industrial etc.), objetivando a segurança a segurança, a higiene, a funcionalidade 
e a estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as 
exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da 
construção, altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética 
das fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes 
ao direito de construir” (in “Direito Municipal Brasileiro”, Ed. Malheiros, 6ª ed., pág. 352). 
        Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação 
pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, dependendo sua aprovação do voto da 
maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3º, II, LOM). 
        O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX; 37 “caput” e 160, VII, ambos da Lei 
Orgânica do Município, razão pela qual somos 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, as Comissões de mérito entendem inegável o interesse público do 
projeto, razão pela qual manifestam-se 
        FAVORAVELMENTE. 
        Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças nada tem a opor na medida 
em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas em 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


